
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.358.901 - MT (2010/0182608-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SEBASTIANA PIRES DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON MOLINA PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : RENATA DE SOUZA LEÃO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
INCAPACIDADE PERMANENTE. DATA DA CIÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 07/STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA.
1. A elisão das conclusões do aresto impugnado, no sentido de que o 
laudo pericial atestando a invalidez permanente foi elaborado com o 
intuito de encobrir o transcurso do lapso temporal, demandaria o 
revolvimento dos elementos de convicção dos autos, providência 
vedada nesta sede especial a teor da súmula 07/STJ.
2. A mera reedição dos argumentos de recurso anterior, mesmo diante 
de expressa advertência no tocante à oposição de incidentes 
processuais infundados, torna evidente a  manifesta improcedência do 
presente agravo, atraindo a incidência da multa prevista no § 2º do art. 
557 do CPC. 
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 06 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.358.901 - MT (2010/0182608-0)
  

AGRAVANTE : SEBASTIANA PIRES DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON MOLINA PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : RENATA DE SOUZA LEÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado por SEBASTIANA PIRES DA 

SILVA contra decisão assim sintetizada: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 405-STJ. INCAPACIDADE 
PERMANENTE. DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 07/STJ.
1. A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em 
três anos. (Súmula 405/STJ).
2. A elisão das conclusões do aresto impugnado, no sentido de que o 
laudo pericial atestando a invalidez permanente foi elaborado com o 
intuito de encobrir o transcurso do lapso temporal, demandaria o 
revolvimento dos elementos de convicção dos autos, soberanamente 
delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede 
especial a teor da súmula 07/STJ. 
3. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

As razões do pedido repisaram a tese do recurso especial de que a 

contagem do prazo prescricional deve ter como marco inicial o conhecimento 

inequívoco da incapacidade, com a elaboração do laudo pericial pelo IML - 

Instituto Médico Legal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.358.901 - MT (2010/0182608-0)

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, conforme alinhavado na decisão recorrida, a elisão das 

conclusões do aresto impugnado, no sentido de que o laudo pericial atestando a 

invalidez permanente foi elaborado com o intuito de encobrir o transcurso do 

lapso temporal, demandaria o revolvimento dos elementos de convicção dos 

autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência 

vedada nesta sede especial a teor da súmula 07/STJ.

Nesse passo, sendo manifestamente improcedente o presente recurso, já 

que evidenciada a tão-só reedição dos argumentos que já constavam no recurso 

anterior, mesmo diante de expressa advertência no tocante à oposição de 

incidentes processuais infundados, é imperiosas a incidência da multa prevista 

no § 2º do art. 557 do CPC, fixada em 5% sobre o valor da causa atualizado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0182608-0 Ag     1.358.901 / MT

Números Origem:  366212009             745522010             955772010

EM MESA JULGADO: 06/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIANA PIRES DA SILVA
ADVOGADO : WILSON MOLINA PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A
ADVOGADO : RENATA DE SOUZA LEÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIANA PIRES DA SILVA
ADVOGADO : WILSON MOLINA PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A
ADVOGADO : RENATA DE SOUZA LEÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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